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RODOBENS ADMINISTRADORA DECONSORCIOS LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIiQUIDO
(CSLL)
Ano-calendario: 2006

GLOSA DE ESTIMATIVAS. DECLARACAO DE COMPENSACAO NAO
HOMOLOGADA. POSSIBILIDADE.

As-estimativas compensadas, ainda que ndo homologadas ou pendentes de
homologagéo, devem ser consideradas no computo do saldo negativo, tendo
em vista o disposto no Parecer Normativo COSIT/RFB 02/2018. Incidéncia da
Stmula CARF n° 177.

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Constitui 6nus do sujeito passivo provar a composicao e a existéncia do crédito
que alega possuir junto a Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua
liquidez e certeza pela autoridade administrativa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento

parcial ao recurso voluntario para reconhecer o crédito de R$ 124.829,69, referente a saldo
negativo de CSLL do ano-calendario de 2006 (valor original), totalizando o direito creditério na
importancia de R$ 1.166.071,51, homologando as compensacges até o limite aqui reconhecido.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Jandir José Dalle Lucca - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogerio Borges,

Junia Roberta Gouveia Sampaio, Evandro Correa Dias, Luciano Bernart, lagaro Jung Martins,
Jandir José Dalle Lucca, Mauriténia Elvira de Sousa Mendoncga (suplente convocada) e Paulo
Mateus Ciccone (presidente).
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 Ano-calendário: 2006
 GLOSA DE ESTIMATIVAS. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. POSSIBILIDADE.
 As estimativas compensadas, ainda que não homologadas ou pendentes de homologação, devem ser consideradas no cômputo do saldo negativo, tendo em vista o disposto no Parecer Normativo COSIT/RFB 02/2018. Incidência da Súmula CARF nº 177.
 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
 Constitui ônus do sujeito passivo provar a composição e a existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para reconhecer o crédito de R$ 124.829,69, referente a saldo negativo de CSLL do ano-calendário de 2006 (valor original), totalizando o direito creditório na importância de R$ 1.166.071,51, homologando as compensações até o limite aqui reconhecido.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Jandir José Dalle Lucca - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogerio Borges, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Evandro Correa Dias, Luciano Bernart, Iágaro Jung Martins, Jandir José Dalle Lucca, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça (suplente convocada) e Paulo Mateus Ciccone (presidente).
  Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 198/209) interposto face ao v. acórdão de fls. 178/191, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade de fls. 16/25, aviada pela interessada em face do Despacho Decisório exarado pela DRF SÃO JOSÉ DO RIO PRETO às fls. 11/14, que, considerando que o crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos, homologou parcialmente a compensação declarada no PER/DCOMP nº 25576.82283.200707.1.3.03-5203 (fls.02/10).
O Despacho Decisório com os valores e razões de decidir está abaixo reproduzido (fls. 11):

Para melhor compreensão acerca dos argumentos suscitados na Manifestação de Inconformidade (fls. 16/25), consulte-se os seguintes excertos do Relatório da r. decisão recorrida:
Cientificada, a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade alegando, em síntese, de acordo com suas próprias razões:
"[...]
Da leitura do despacho decisório ora guerreado, nota-se que o valor glosado é resultado de duas diferenças entre valor demonstrado na PER/DCOMP e o valor que foi confirmado pela fiscalização.
A primeira diferença é apontada quando da apuração da composição do crédito por Pagamento, cujo valor glosado perfaz o montante de R$ 38.851,21 (trinta e oito mil oitocentos e cinqüenta e um reais e vinte e um centavos).
O Restante glosado tem natureza na não confirmação da composição do crédito por Demais Estimativas Compensadas, o qual perfaz o valor de R$ 124.829,69 (cento e vinte e quatro mil oitocentos e vinte e nove reais e sessenta e nove centavos).
Todavia, faz-se necessário esclarecer que a composição do crédito de CSLL advindo dos Pagamentos do tributo efetuados, bem como das estimativas não poderia ter sido glosado. Conforme restará comprovado houve divergências de informações na DCTF, o que altera o valor declarado a título de pagamentos, bem como os valores a título de estimativas são objeto de PER/DCOMPs as quais estão sendo discutidas no âmbito administrativo na RFB.
O valor glosado a título de Pagamentos tem origem na divergência de informação ocorrida quando do preenchimento da DCTF, reduzindo o valor do débito utilizado para compor o saldo negativo. O preenchimento equivocado da DCTF fez com que fossem geradas duas guias DARF com valores não condizentes com a realidade, referentes ao meses de setembro e novembro de 2006.
A Requerente informou na DCTF mês setembro/2006 o valor do débito de R$ 97.690,95 (noventa e sete mil seiscentos e noventa reais e noventa e cinco centavos), sendo que o correto seria R$ 136.498,95 (cento e trinta e seis mil quatrocentos e noventa e oito reais e noventa e cinco centavos), valor este que foi utilizado para compor o valor do saldo negativo, conforme DIPJ ficha 16 e ficha 17 linha 52, onde é demonstrada a composição do valor do saldo negativo.
O mesmo para a diferença referente ao mês de novembro/2006: a Requerente informou na DCTF desse mês o valor do débito de R$ 197.643,91 (cento e noventa e sete mil seiscentos e quarenta e três reais e noventa e um centavos), sendo que o correto seria 197.687,12 (cento e noventa e sete mil seiscentos e oitenta e sete reais e doze centavos), valor este que foi utilizado para compor o valor do saldo negativo, conforme DIPJ ficha 16 e ficha 17 linha 52, onde é demonstrada a composição do valor do saldo negativo.
Não pode a Requerente ser tolhida do seu direito ao crédito, líquido, certo e exigível por mero erro material escusável quando do preenchimento da DCTF. Dessa forma, conforme resta comprovado pela DIPJ e DARF recolhido, os quais seguem em anexo (doc. 02), o valor declarado no PER/DCOMP em apreço é exatamente aquele cujo valor se pleiteia a compensação, devendo, portanto ser confirmado quando da apuração do saldo negativo.
Sendo assim, ante os princípios do processo administrativo, devemos destacar a busca pela verdade material, onde o presente erro material deve ser sanado.
[...]
Como visto, a jurisprudência consagrou o princípio da verdade material no processo administrativo, não podendo ser outro o entendimento nos presentes autos, nos quais, como já exposto, a efetividade do pagamento que suporta o crédito objeto do pedido de compensação n. 22576.82283.200707.1.3.03-5203 está inequivocamente comprovada por documentação idônea.
Assim, pela análise das decisões acima transcritas, é possível verificar que:
a legislação não proíbe o ser humano de errar, permitindo que os erros e equívocos por ele cometidos sejam devidamente corrigidos;
no que diz respeito ao direito tributário, a jurisprudência entende que os erros ou equívocos cometidos pelo sujeito passivo não dão origem à obrigação tributária, pois, nesses casos, a realidade fática não se subsume à hipótese legal;
assim, em razão da irrestrita obediência devida ao princípio da legalidade, o qual deve permear todas as relações entre fisco e contribuintes, a comprovação do erro tem o condão de cancelar qualquer exigência tributária dele decorrente; e
também como decorrência do princípio da legalidade, no processo administrativo tributário deve ser homenageado o princípio da verdade material, o qual também impõe o cancelamento de exigências fiscais pautadas em erros do contribuinte, quando devidamente comprovados, como o foi no caso destes autos.
Por sua vez, o valor glosado a título de Demais Estimativas Compensadas não pode ser glosado, uma vez que seu objeto está sendo discutido em sede de processos administrativos de n° 10850-902.776/2009-10 e 10850-902.763/2009-
86 os quais se encontram aguardando julgamento de Manifestação de Inconformidade apresentada em cada um deles.
Tendo em vista que os valores não confirmados pela fiscalização são objeto de discussão em sede de processos administrativos, e que portanto, encontram-se com a exigibilidade suspensa, não poderia a fiscalização glosá-los, o que repercute diretamente na homologação do saldo negativo cuja compensação se pleiteia na PER/DCOMP em apreço.
Caso se admitisse que o crédito pleiteado fosse ignorado, ou pior, negado à requerente, estaríamos diante da sobreposição do presente processo em relação ao outro que o discute, o que é inadmissível por ferir os princípios constitucionais do Devido Processo Legal e do Contraditório.
Não pode a fiscalização sobrepor-se aos processos administrativos já existentes, que discutem a existência do crédito ora glosado, antes mesmo de haver uma decisão nos referidos processos, pois isso se mostra clara mácula ao princípio da Segurança Jurídica, uma vez que se gera instabilidade e descrédito das decisões proferidas pelos órgãos de julgamento da RFB.
Sendo assim, resta evidente que não há subsídios para a glosa dos valores pleiteados, devendo ser homologada totalmente a compensação pleiteada no valor de R$ 257.375.08 (duzentos e cinguenta e sete mil trezentos e setenta e cinco reais e oito centavos).
[...]
Tendo em vista os fundamentos já expostos, a Requerente pede vênia para que, em observância ao princípio da economia processual, seja determinada a reunião dos processos n.: 10850-902.776/2009-10 e 10850-902.763/2009-86.
Os processos acima listados têm o mesmo objeto, qual seja, a restituição de crédito decorrente do saldo negativo de CSLL. Portanto, por serem idênticos, os citados processos devem ser reunidos, o que facilitará o andamento das causas, otimizando o trabalho, tanto do Contribuinte, quanto da Secretaria da Receita Federal do Brasil, responsável por decidir a questão em sede administrativa.
Vale ressaltar que a reunião de todos os processos listados acima está amparada no principio da economia processual, o qual prevê que o processo deve sempre ser conduzido da forma mais célere e menos custosa, visando eliminar aqueles atos que são meramente dilatórios ou prescindíveis.
Decorre deste princípio a determinação de que o processo deve correr em tempo razoável, determinação essa, aliás, contida no art. 5°, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, sob pena de onerar demais as partes. Segundo este princípio, o processo deve enquadrar-se no binômio custo-benefício, ou seja, um processo muito longo pode, muitas vezes, em seu final, causar prejuízo para o vencedor, que deveria ter sua pretensão alcançada.
A conexão de processos, com a determinação de sua reunião para julgamento conjunto, é forma consagrada de aplicar esse princípio na prática. Isso porque, dessa forma, evitam-se custos com o andamento de diversos processos, impedindo-se, ainda, que processos idênticos e correlacionados tenham decisões diferentes. Neste momento, válido ressaltar a posição da doutrina, quando trata do princípio da economia processual:
"Típica aplicação desse princípio encontra-se em institutos como a reunião de processos em casos de conexidade ou continência." {CINTRA, Antonio Carlos de A.; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Candido Rangel. Teoria Geral do Processo. 26ª Edição. P. Malheiros. São Paulo, 2010, p. 79.).
A respeito da possibilidade da união de processos administrativos em um único processo, é a doutrina:
"A previsão legal de reunir, num único processo, diversas autuações que tenham o mesmo fundamento fático é medida que facilita e acelera o Julgamento dos processos". (NEDER, Marcos Vinícius; López, Maria Teresa Martinez. Processo Administrativo Fiscal Federal Comentado. 3ª Edição. Dialética. São Paulo, 2010, p. 189.).
É que, como sabido, o processo administrativo fiscal deve observar, subsidiariamente, as disposições do Código de Processo Civil, o qual, em seu art. 103, determina: "Reputam-se conexas duas ou mais ações, quando lhes for comum o objeto ou a causa de pedir". Além destes pressupostos, considera a doutrina que existe um pressuposto subjetivo, qual seja, a identidade das partes. Nos casos acima listados, as partes são as mesmas, quais sejam, a Requerente e a Fazenda Nacional, por sua Secretaria da Receita Federal do Brasil (a quem compete a análise dos pedidos de restituição); a causa de pedir é idêntica, qual seja, a compensação dos créditos advindos de Saldo negativo de IRPJ.
Ou seja, por terem matérias idênticas, os pleitos devem ter rumo igual, o que só será possível se estes forem reunidos e analisados conjuntamente. Nesse mesmo sentido, se manifestou a 5ª Câmara do antigo 1° Conselho de Contribuintes, atual Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, no acórdão n. 105-17.246 de 9.3.2009:
CONEXÃO DE MATÉRIAS - ANÁLISE CONJUNTA - NECESSIDADE -
Identificada conexão entre as matérias contidas em processos administrativos distintos, os autos devem ser reunidos para que as decisões prolatadas sejam fundadas na totalidade dos elementos trazidos à consideração da autoridade julgadora, (grifos nossos)
Por todo o exposto, postula a requerente seja designada a reunião dos processos supra listados, de modo a haver seu julgamento conjunto.
[...]
Como visto, de uma análise da situação, é fácil depreender que não há qualquer prejuízo ao erário, tampouco haveria qualquer intenção da Requerente de alterar o resultado dos efeitos e conseqüências do pedido de restituição formulado, eis que, conforme comprovado o crédito existe.
[...]
Por todo o exposto, resta inequivocamente comprovada a existência do direito creditório em questão, sendo que, o r. Despacho Decisório deve ser reformado, no sentido de Homologar Totalmente o pedido de compensação pleiteado na PER/DCOMP em apreço, referente ao saldo negativo de CSLL, nos termos acima expostos.
Em atenção ao disposto no art. 16, inciso V, do Decreto n. 70.235, de 6.3.1972, com redação dada pela Lei n. 11.196, de 21.11.2005, informa que não está questionando judicialmente a matéria discutida nestes autos.
Termos em que. Pede deferimento."

A DRF RIBEIRÃO PRETO houve por bem julgar improcedente a MI em decisão assim ementada:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
Ano-calendário: 2006
DCOMP. CRÉDITO. INDEFERIMENTO.
Pendente, nos autos, a comprovação do crédito indicado na declaração de compensação formalizada, impõe-se o seu indeferimento.
DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada das provas hábeis, da composição e a existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa.
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA.
Apenas os créditos líquidos e certos são passíveis de compensação tributária, conforme artigo 170 do Código Tributário Nacional.
Manifestação de Inconformidade Improcedente Direito Creditório Não Reconhecido

Inconformada, a Recorrente aviou Recurso Voluntário (fls. 198/209) onde reedita os argumentos que foram objeto da MI de fls. 16/25.
É o relatório.

 Conselheiro Jandir José Dalle Lucca, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos requisitos legais de admissibilidade.
Cuidam os autos de PER/DCOMP cuja compensação foi parcialmente homologada, uma vez que o crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados.
A Recorrente alega que o montante glosado de R$ 163.680,90 tem a seguinte origem:
o valor de R$ 38.851,21 relaciona-se a crédito por Pagamento, decorrente de equívoco no preenchimento da DCTF, o que provocou a geração de duas guias DARF nos meses de setembro e novembro de 2006. Em setembro/2006 teria sido informado o valor do débito de R$ 97.690,95, quando o correto seria R$ 136.498,95 e em novembro/2006 teria sido informado o valor do débito de 197.643,91, quando o correto seria R$ 197.687,12. Em ambos os casos, trata-se de valor que foi utilizado para compor o saldo negativo, conforme fichas 16 e 17, linha 52, da DIPJ; e
o valor de R$ 124.829,69 é decorrente da não confirmação do crédito por Demais Estimativas Compensadas, objeto de PER/DCOMP�s que estão sendo discutidas no âmbito administrativo na RFB nos processos 10850.902766/2009-10 e 10850.902763/2009-86.
Por oportuno, registre-se que a Recorrente tem grafado, em todas as suas manifestações nos presentes autos, o número do processo 10850.902766/2009-10 equivocadamente como 10850.902776/2009-10.
DA PARCELA GLOSADA RELATIVA A SUPOSTO ERRO DE PREENCHIMENTO DA DCTF
Inicialmente, quanto ao valor glosado de R$ 38.851,21, o DD confere as seguintes informações (fls. 13):

Segundo a Recorrente, essa importância (R$ 38.851,21) relaciona-se a crédito por Pagamento, decorrente de equívoco no preenchimento da DCTF, o que provocou a geração de duas guias DARF igualmente equivocadas nos meses de setembro e novembro de 2006. Em setembro/2006 teria sido informado o valor do débito de R$ 97.690,95, quando o correto seria R$ 136.498,95, originando uma diferença de R$ 38.808,00, e em novembro/2006 teria sido informado o valor do débito de 197.643,91, quando o correto seria R$ 197.687,12, resultando na diferença de R$ 43,21.
Sobre esse aspecto, o acórdão recorrido assim se pronunciou (fls. 189/190):
A interessada alega, ainda, que as glosas na composição do crédito de CSLL relativas a Pagamentos do tributo efetuados, e a estimativas decorreriam de erro no preenchimento de DCTF; em conseqüência, foram geradas duas guias DARF com valores que não seriam condizentes com a realidade, referentes aos meses de setembro e novembro de 2006.
Em casos da espécie, a apuração da liquidez e certeza do crédito pleiteado, está na dependência da efetiva demonstração, pela requerente, do saldo negativo de CSLL apurado no final de cada período, uma vez que os recolhimentos do imposto por estimativa e as retenções na fonte são considerados pela Lei como antecipações da contribuição devida (CSLL). E tal demonstração se dá em função dos valores declarados e efetivamente comprovados pela contabilidade e outros documentos fiscais, conjuntamente, sendo a declaração de rendimentos, os pagamentos por estimativa mensal e os informes de retenção apenas elementos indicativos da apuração do tributo.
Vale ressaltar que as informações prestadas à RFB por meio de declarações previstas na legislação (DIRF, DCTF, DIPJ ou PER/DCOMP) situam-se na esfera de responsabilidade do próprio contribuinte, a quem cabe demonstrar, mediante adequada instrução probatória dos autos, os fatos eventualmente favoráveis às suas pretensões, consoante disciplina instituída pelo artigo 16, inciso III, do Decreto n.º 70.235/72 (PAF).
A respeito do tema, o § 1º do art. 147 do CTN assim dispõe:
Art. 147. [...]
§ 1º A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde, e antes de notificado o lançamento.
[...]
Assim, uma vez constatada incongruência entre informações prestadas em declarações originais, e aquelas prestadas nas respectivas declarações retificadoras, cabe ao contribuinte trazer aos autos os elementos probatórios hábeis a evidenciar a realidade dos fatos.
Como corolário do exposto, esta Turma de Julgamento tem consignado que em tema de restituição e compensação de saldo negativo de CSLL com outros tributos, ou com o próprio, cabe o atendimento de quatro premissas: 1ª) a constatação dos pagamentos a título de estimativas mensais ou das retenções; 2ª) a oferta à tributação das receitas que ensejaram as retenções; 3ª) a apuração do indébito, fruto do confronto com o valor do imposto devido e, 4ª) a observância do eventual indébito não ter sido liquidado em outras compensações. Em se tratando de compensações de estimativas mensais com utilização de créditos oriundos de pagamentos indevidos ou a maior, ou de saldos negativos de anos- calendário anteriores, há que se comprovar a regularidade de tais procedimentos, inclusive no que se refere à correta apuração desses saldos negativos anteriores e adequado tratamento contábil/fiscal.
Para tanto, imprescindível se faz a apresentação, pela postulante, de elementos probatórios tais como: os registros contábeis de conta no ativo de CSLL a recuperar, a expressão deste direito em Balanços ou Balancetes, regularmente transcritos no livro �Diário�, principalmente porque, para se antecipar ao ajuste anual (tributação pelo lucro real anual) e não ter que recolher tributo a maior durante o ano, a contribuinte dever levantar balanços ou balancetes mensais de suspensão ou redução; a Demonstração do Resultado do Exercício, a contabilização (oferecimento à tributação) das receitas que ensejaram as retenções, os Livros Diário e Razão, etc., e ainda os registros no Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR), de modo a dar sustentação à veracidade do saldo negativo.
Em suma, caberia à recorrente trazer, por ocasião do presente contencioso, justificativas lastreadas em lançamentos contábeis comprobatórios da apuração de saldo negativo de CSLL, no período em questão, especialmente por se tratar de pessoa jurídica sujeita à tributação com base no lucro real que, nos termos do artigo 7º do Decreto-lei nº 1.598, de 1977, deve manter escrituração com observância das leis comerciais e fiscais.
No presente caso, a recorrente, em sua peça impugnatória, não apresentou documentação hábil a comprovar a existência do indébito alegado.
Consoante noção cediça, a escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais, conforme dispõe o artigo 923 do RIR/1999:
Art. 923. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, § 1º).
Resta assim pendente a comprovação de crédito passível de compensação no que concerne ao pedido de compensação em exame, já que a recorrente não apresentou elementos contábeis hábeis e suficientes a demonstrar a apuração de saldo negativo de CSLL, no ano-calendário em questão, nos termos do artigo 7º do Decreto-lei nº 1.598, de 1977.
Nesse sentido, conclui-se não ter sido comprovada, nos autos, a existência de direito creditório líquido e certo, do contribuinte contra a Fazenda Pública, passível de compensação, nos termos do art. 170 do CTN, pelo que não se há de cogitar reparos no despacho decisório recorrido, nem tampouco em relação aos procedimentos de cobrança levados a efeito pela autoridade local da RFB.

Como se extrai do exame dos autos, no ponto em questão deve ser prestigiado o acórdão recorrido pelos seus próprios fundamentos, que são adotados como razão de decidir, não merecendo provimento o apelo nesse aspecto.
Com efeito, muito embora a Súmula CARF nº 175 disponha que �É possível a análise de indébito correspondente a tributos incidentes sobre o lucro sob a natureza de saldo negativo se o sujeito passivo demonstrar, mesmo depois do despacho decisório de não homologação, que errou ao preencher a Declaração de Compensação � DCOMP e informou como crédito pagamento indevido ou a maior de estimativa integrante daquele saldo negativo�, seria imperiosa a efetiva e cabal demonstração do alegado erro no preenchimento das DCTFs, ônus da qual a Recorrente não se desenvencilhou, uma vez que não apresentou documentação hábil a comprovar a existência do indébito alegado.

DA PARCELA GLOSADA RELATIVA A ESTIMATIVAS COMPENSADAS E NÃO HOMOLOGADAS
Já em relação ao valor glosado de R$ 124.829,69, verifica-se que o DD. traz as seguintes informações (fls. 13):


Vale dizer, os PER/DCOMP�s nºs 08817.94438.301106.1.3.04.0592 e 32187.70126.301106.1.3.04.6230 tiveram valores não confirmados a título de estimativas compensadas e, dessa maneira, não foram admitidos na composição do direito creditório objeto dos presentes autos.
A Recorrente instruiu a MI apresentada às fls. 16/25 com cópias extraídas dos processos 10850.902763/2009-86 e 10850.902766/2009-10, incluindo os DD.�s proferidos nos respectivos autos, onde se observa o seguinte:


Processo 10850.902763/2009-86 (PER/DCOMP 08817.94438.301106.1.3.04.0592), fls. 63:


Processo 10850.902766/2009-10 (PER/DCOMP 32187.70126.301106.1.3.04.6230), fls. 113:


Para melhor entendimento do objeto dos litígios lá instaurados, os seguintes excertos dos respectivos Recursos Voluntários são suficientemente elucidativos:

Processo 10850.902763/2009-86, fls. 58/62:

Processo 10850.902766/2009-10, fls. 113:


Bem se vê, pois, que o processo 10850.902763/2009-86 cuida de PER/DCOMP de valor alegadamente pago a maior a título da CSLL estimada de fevereiro/2006, e o processo 10850.902766/2009-10 trata do suposto pagamento a maior da CSLL estimada do mês de setembro/2006, em ambos os casos por erro no preenchimento dos respectivos DARF�s e objeto de compensação no mês de novembro/2006.
Em consulta às informações públicas disponibilizadas na página do CARF na internet, é possível constatar que os Recursos Voluntários interpostos nos referidos processos foram parcialmente providos, com fundamento na Súmula CARF nº 84, segundo a qual �É possível a caracterização de indébito, para fins de restituição ou compensação, na data do recolhimento de estimativa�. Confiram-se as respectivas ementas:


Ao apreciar a questão, o acórdão recorrido deixou de enfrentar o pedido de reunião dos processos deduzido pela Recorrente sob o fundamento de que �é defeso à autoridade administrativa de 1ª instância pronunciar-se sobre uma pretensão que não foi deduzida pelo contribuinte em seu pedido inicial, e que, portanto, não foi submetida à prévia apreciação pela autoridade a quo competente, da Delegacia da Receita Federal do Brasil� (fls. 183), e, quanto ao mérito, julgou improcedente a MI, no ponto em exame, a partir dos fundamentos extraídos dos seguintes excertos (fls. 186/189):
(...)
Portanto, as estimativas mensais, quer calculadas sobre base estimada, quer a partir de balanços ou balancetes de suspensão ou redução, não são extintivas do crédito tributário, vez que constituem mera antecipação do tributo a ser apurado ao final do ano- calendário. Dessa forma, sendo mera antecipação, não há que se falar em pagamento indevido ou a maior passível de repetição.
Assim, ao final do ano-calendário, caso a contribuinte apure saldo negativo do tributo, resta então configurado o pagamento indevido ou a maior, este sim passível de restituição ou compensação, daí porque, inclusive, o marco inicial de contagem de decadência para repetição ou para o lançamento se dá no último dia do exercício e não nas datas em que realizadas as antecipações.
(...)
Por tudo isso, conclui-se que os �recolhimentos mensais por estimativa� a maior efetuados durante o ano-calendário pela interessada não são pagamentos a maior passíveis de compensação em cada mês, pois não representam créditos líquidos e certos do sujeito passivo contra a Fazenda, conforme pressupostos definidos no art. 170 do CTN e no art. 74, parágrafo 3º, da Lei n° 9.430/96, vez que a lei permite a compensação de valor pago de tributo ou contribuição, quando este se referir à modalidade de extinção de obrigação tributária, o que não abrange o recolhimento por estimativa, por não significar extinção de obrigação tributária, mas tão-somente antecipação a ser computada, ao final do período, na apuração de eventual saldo negativo passível de repetição.
No caso em questão, o pedido formalizado em DCOMP tem por objeto suposto crédito do tipo saldo negativo de CSLL.
A interessada pleiteia reforma do despacho decisório recorrido, sob alegação de que o crédito de CSLL advindo de estimativas não poderia ter sido glosado, uma vez que os referidos valores não confirmados são objeto de PER/DCOMP as quais estão sendo discutidas no âmbito administrativo na RFB. O valor glosado a título de Demais Estimativas Compensadas seria objeto de discussão em sede de processos administrativos de n° 10850.902776/2009-10 e 10850.902763/2009-86 os quais se encontrariam aguardando julgamento de Manifestação de Inconformidade apresentada em cada um deles.
A respeito do tema, há que se observar os seguintes dispositivos legais:
Código Tributário Nacional (Lei n.º 5.172, de 1966):
Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: [...]
III- as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;[...]

Lei n.º 9.430, de 1996:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
[...]
§ 9o É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7o, apresentar manifestação de inconformidade contra a não-homologação da compensação. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003)
§ 10. Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade caberá recurso ao Conselho de Contribuintes.(Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003)
§ 11. A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 9o e 10 obedecerão ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, e enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da compensação. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003)
Dos textos supra, infere-se que os recursos administrativos interpostos contra a não-homologação de compensação implicam a suspensão da exigibilidade do crédito, mas não obstam que os respectivos Acórdãos recorridos produzam os demais efeitos que lhe são próprios.
É dizer, as decisões administrativas a que se referem os §§ 9º e 10 do art. 74 da Lei n.º 9.430, de 1996, se recorridas, não podem ser opostas à contribuinte recorrente para efeitos de cobrança ou exigência de créditos tributários, mas constituem-se em atos administrativos que têm presunção de legitimidade e que, por isso, vinculam a Administração e devem ser também observados na produção de atos e decisões administrativas que lhes sobrevierem.
Portanto, há que se considerar procedentes as glosas de estimativas levadas a efeito pela autoridade fiscal, e demonstradas às fl. 13, ainda que objeto de recurso administrativo.
(...)

A respeito da possibilidade dos valores apurados mensalmente por estimativa serem quitados por meio de Declaração de Compensação (Dcomp), o Parecer Normativo COSIT/RFB nº 02, de 2018, trouxe, quanto às ocorrências verificadas até 30 de maio de 2018, os seguintes esclarecimentos:
(...)
Síntese conclusiva
13. De todo o exposto, conclui-se:
a) os valores apurados mensalmente por estimativa podiam ser quitados por Dcomp até 30 de maio de 2018, data que entrou em vigor a Lei nº 13.670, de 2018, que passou a vedar a compensação de débitos tributários concernentes a estimativas;
b) os valores apurados por estimativa constituem mera antecipação do IRPJ e da CSLL, cujos fatos jurídicos tributários se efetivam em 31 de dezembro do respectivo ano-calendário; não é passível de cobrança a estimativa tampouco sua inscrição em DAU antes desta data;
c) no caso de Dcomp não declarada, deve-se efetuar o lançamento da multa por estimativa não paga; os valores dessas estimativas devem ser glosados; não há como cobrar o valor correspondente a essas estimativas, e este tampouco pode compor o saldo negativo de IRPJ ou a base de cálculo negativa da CSLL.
d) no caso de Dcomp não homologada, se o despacho decisório que não homologou a compensação for prolatado antes de 31 de dezembro, e não foi objeto de manifestação de inconformidade, não há formação do crédito tributário nem a sua extinção; não há como cobrar o valor não homologado na Dcomp, e este tampouco pode compor o saldo negativo de IRPJ ou a base de cálculo negativa da CSLL;
e) no caso de Dcomp não homologada, se o despacho decisório for prolatado após 31 de dezembro do ano-calendário, ou até esta data e for objeto de manifestação de inconformidade pendente de julgamento, então o crédito tributário continua extinto e está com a exigibilidade suspensa (§ 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996), pois ocorrem três situações jurídicas concomitantes quando da ocorrência do fato jurídico tributário: (i) o valor confessado a título de estimativas deixa de ser mera antecipação e passa a ser crédito tributário constituído pela apuração em 31/12; (ii) a confissão em DCTF/Dcomp constitui o crédito tributário; (iii) o crédito tributário está extinto via compensação; não é necessário glosar o valor confessado, caso o tributo devido seja maior que os valores das estimativas, devendo ser as então estimativas cobradas como tributo devido;
f) se o valor objeto de Dcomp não homologada integrar saldo negativo de IRPJ ou a base negativa da CSLL, o direito creditório destes decorrentes deve ser deferido, pois em 31 de dezembro o débito tributário referente à estimativa restou constituído pela confissão e será objeto de cobrança;
g) a SCI Cosit nº 18, de 2006, deve ser lida de acordo com o Parecer PGFN/CAT/Nº 88/2014, motivo pelo qual ratifica-se o disposto nos seus itens 12, 12.1, 12.1.1, 12.1.3 e 12.1.4 e 13 a 13.3, revogando-se o seu item 12.1.2.

Conforme se verifica na DIPJ em questão, a Recorrente apurou saldo negativo ao final do ano-calendário de 2006, ex-vi das informações contidas no respectivo quadro 17, a saber (fls. 163):


Conseguintemente, a essa altura, a controvérsia se limita em definir se estimativas, cuja extinção foi efetivada por meio de compensações, não homologadas e objeto de processos ainda sem trânsito em julgado, poderiam compor o saldo negativo, que por sua vez servirá de crédito para restituição ou compensação.
A C. 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, ao julgar o Recurso Especial interposto pela PGFN no processo nº 10680.903353/2013-38, já teve a oportunidade de se pronunciar sobre situação análoga a dos presentes autos, tendo exarado acórdão assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA
(IRPJ)
Ano-calendário: 2009
GLOSA DE ESTIMATIVAS. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. POSSIBILIDADE.
As estimativas compensadas, ainda que não homologadas ou pendentes de homologação, devem ser consideradas no cômputo do saldo negativo, tendo em vista o disposto no Parecer Normativo COSIT/RFB 02/2018.
(CSRF / 1ª Turma; Rel. Cons. Andréa Duek Simantob; Acórdão nº 9101-004.841, j. 05.03.2020)

Para espargir definitivamente qualquer dúvida ainda remanescente sobre a possibilidade de estimativas, cuja extinção foi levada a efeito por meio de compensações não homologadas ou objeto de processos ainda sem trânsito em julgado, comporem o saldo negativo que servirá de crédito para restituição ou compensação, recentemente foi editada a Súmula CARF nº 177, assim enunciada:
Súmula CARF nº 177
Estimativas compensadas e confessadas mediante Declaração de Compensação (DCOMP) integram o saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda que não homologadas ou pendentes de homologação.

Portanto, em relação à parcela glosada relativa às estimativas compensadas e não homologadas no importe de R$ 124.829,69, considerando que o caso sub examine se amolda perfeitamente ao direito sumular vigente, merece acolhimento o pleito recursal para que tal valor seja reintegrado ao saldo negativo da CSLL em questão, sendo desnecessária a reunião do presente processo por conexão aos processos 10850.902766/2009-10 e 10850.902763/2009-86, em cujo bojo se discute a compensação das estimativas que lhe deram causa.
DISPOSITIVO
Pelo exposto e por tudo mais que dos autos consta, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso voluntário para, além do valor de R$ 1.041.241,82 já confirmado nos termos do Despacho Decisório de fls. 11, também reconhecer o crédito de R$ 124.829,69 referente a saldo negativo de CSLL do ano-calendário de 2006 (valor original), totalizando o direito creditório a importância de R$ 1.166.071,51 e, por via de consequência, ficam homologadas parcialmente as compensações objeto do PER/DCOMP nº 25576.82283.200707.1.3.03-5203 até aquele limite.

(documento assinado digitalmente)
Jandir José Dalle Lucca
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério (fls. 198/209) interposto face ao v. acérdao de fls.
178/191, que julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade de fls. 16/25, aviada pela
interessada em face do Despacho Decisorio exarado pela DRF SAO JOSE DO RIO PRETO as
fls. 11/14, que, considerando que o crédito reconhecido foi insuficiente para compensar
integralmente os débitos, homologou parcialmente a compensacao declarada no PER/DCOMP n°
25576.82283.200707.1.3.03-5203 (fls.02/10).

O Despacho Decisorio com os valores e razdes de decidir estd abaixo reproduzido
(fls. 11):

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

N® de Rastreamento: 022409242
DRF SAO JOSE DO RIO PRETO

DATA DE EMISSAD: D4/05/2012

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO
CNP] NOME EMPRESARIAL
51.855.716/0001-01 RODOBENS ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA.

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMF COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURACAO DO CREDITO TIPO DE CREDITO N°® DO PROCESSO DE CREDITO

25576.82283.200707.1.3.03-5203 Exercicio 2007 - 01/01/2006 a 31/12/2006 Saldo Negativo de CSLL| 10850-901.685/2012-06

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
Analisadas as infermaciies prestadas no decumento acima identificade e considerando que a soma das parcelas de composicio do crédito informadas
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitagiio da contribuigde social devida e a apuragdo do salde negative, verificou-sa:

PARCELAS DE COMPOSICAC DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO |IR EXTERIOR ItErI'ENCEIES FONTE | PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS |DEM.ESTIM.COMP. |SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 0,00 939.967,31 140.125,72 0,00 124.829,69 1.204.922,72
CONFIRMADAS 0,00 0,00 901.116,10 140,125,72 0,00 0,00 1.041.241,82

Walor original do saldo negative informade no PER/DCOMP com demonstrative de crédito: R$ 257.375,08 Valor na DIP]: R$ 257.375,08
Somatirio das parcelas de compasicio do crédito na DIP): R$ 1.204.922,72

CSLL devida: R§ 947.547 84

Valor do saldo negative dispenivel= {Parcelas cenfirmadas limitade ac somatério das parcelas na DIPY) - (CSLL devida) limitado ao menor valor
entre saldo negative DIP] & PER/DCOMP, chservads que quandd este cAlculo resultar negativo, o valor serd zero.

Walor do saldo negative disponivel: R$ 93.694,18

Informagiies complementares da andlise do crédito estio disponiveis na pagina intemet da Receita Federal, e integram este despacho.

O crédito reconhecide foi insuficiente para compensar integralmente ¢s débites informades no PER/DCOMP, razdo pela qual HOMOLOGO PARCIALMENTE
a compensaglio declarada no PER/DCOMP acima identificado.
Valor devedor consolidads, correspondente aos déhitos indevidamente compensados, para pagamento até 31/05/2012.

PRINCIPAL MULTA JUROS
174.942,16 34.988,43 87.995,90

Para informagfes complementares da andlise de crédito, detalhamento da compensacio efetuada, verificagio de valores devedores e emissBo de

DARF, consultar o endereco www._receita. fazenda.gov.br, menu “Onde Encontre”, opgio “PERDCOMP, item “PER/DCOMP-Despache Decishrio”.
Enguadramento Legal: Art. 168 da Lel n® 5.172, de 1966 (Cdige Tributdric Macional). Incise 11 do Pardgrafo 19 do art. €0 e art, 28 da Lei

9.430, de 1996. Art. 42 da IN SRF 900, de 2008. Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Art. 36 da Instrucio Normativa RFE n® 900, de
2008.

Para melhor compreensdo acerca dos argumentos suscitados na Manifestacdo de
Inconformidade (fls. 16/25), consulte-se os seguintes excertos do Relatorio da r. decisdo
recorrida:

Cientificada, a contribuinte  apresentou  manifestacdo  de
inconformidade alegando, em sintese, de acordo com suas prdprias razoes:

“L..]

Da leitura do despacho decisério ora guerreado, nota-se que o valor
glosado é resultado de duas diferencas entre valor demonstrado na
PER/DCOMP e o valor que foi confirmado pela fiscalizag&o.
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A primeira diferenca é apontada quando da apuragdo da composicao
do crédito por Pagamento, cujo valor glosado perfaz o0 montante de R$
38.851,21 (trinta e oito mil oitocentos e cinglienta e um reais e vinte e
um centavos).

O Restante glosado tem natureza na nao confirmacéo da composicéo
do crédito por Demais Estimativas Compensadas, o qual perfaz o
valor de R$ 124.829,69 (cento e vinte e quatro mil oitocentos e vinte e
nove reais e sessenta e nove centavos).

Todavia, faz-se necessario esclarecer que a composicéo do crédito de
CSLL advindo dos Pagamentos do tributo efetuados, bem como das
estimativas ndo poderia ter sido glosado. Conforme restara
comprovado houve divergéncias de informacfes na DCTF, o que
altera o valor declarado a titulo de pagamentos, bem como os
valores a titulo de estimativas sd@o objeto de PER/DCOMPs as
quais estdo sendo discutidas no ambito administrativo na RFB.

O valor glosado a titulo de Pagamentos tem origem na divergéncia de
informacg&o ocorrida quando do preenchimento da DCTF, reduzindo o
valor do debito utilizado para compor o saldo negativo. O
preenchimento equivocado da DCTF fez com que fossem geradas duas
guias DARF com valores ndo condizentes com a realidade, referentes
ao meses de setembro e novembro de 2006.

A Requerente informou na DCTF més setembro/2006 o valor do débito
de R$ 97.690,95 (noventa e sete mil seiscentos e noventa reais e
noventa e cinco centavos), sendo que o correto seria R$ 136.498,95
(cento e trinta e seis mil quatrocentos e noventa e oito reais e noventa
e cinco centavos), valor este que foi utilizado para compor o valor do
saldo negativo, conforme DIPJ ficha 16 e ficha 17 linha 52, onde é
demonstrada a composicéo do valor do saldo negativo.

O mesmo para a diferenca referente ao més de novembro/2006: a
Requerente informou na DCTF desse més o valor do débito de R$
197.643,91 (cento e noventa e sete mil seiscentos e quarenta e trés
reais e noventa e um centavos), sendo que o correto seria 197.687,12
(cento e noventa e sete mil seiscentos e oitenta e sete reais e doze
centavos), valor este que foi utilizado para compor o valor do saldo
negativo, conforme DIPJ ficha 16 e ficha 17 linha 52, onde é
demonstrada a composicao do valor do saldo negativo.

Né&o pode a Requerente ser tolhida do seu direito ao crédito, liquido,
certo e exigivel por mero erro material escusavel quando do
preenchimento da DCTF. Dessa forma, conforme resta comprovado
pela DIPJ e DARF recolhido, os quais seguem em anexo (doc. 02), o
valor declarado no PER/DCOMP em apreco é exatamente aquele cujo
valor se pleiteia a compensacdo, devendo, portanto ser confirmado
qguando da apuracéo do saldo negativo.

Sendo assim, ante os principios do processo administrativo, devemos
destacar a busca pela verdade material, onde o presente erro material
deve ser sanado.

[.]

Como visto, a jurisprudéncia consagrou o principio da verdade
material no processo administrativo, ndo podendo ser outro o
entendimento nos presentes autos, nos quais, como ja exposto, a
efetividade do pagamento que suporta o crédito objeto do pedido de
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compensacao n. 22576.82283.200707.1.3.03-5203 esta
inequivocamente comprovada por documentacéo idénea.

Assim, pela analise das decisfes acima transcritas, € possivel verificar
que:

* a legislagdo néo proibe o ser humano de errar, permitindo que os
erros e equivocos por ele cometidos sejam devidamente corrigidos;

* no que diz respeito ao direito tributario, a jurisprudéncia entende
gue 0s erros ou equivocos cometidos pelo sujeito passivo ndo déo
origem a obrigacédo tributaria, pois, nesses casos, a realidade fatica
nao se subsume a hipdtese legal;

* assim, em razdo da irrestrita obediéncia devida ao principio da
legalidade, o qual deve permear todas as relacdes entre fisco e
contribuintes, a comprovacdo do erro tem o condao de cancelar
qualquer exigéncia tributaria dele decorrente; e

» também como decorréncia do principio da legalidade, no processo
administrativo tributario deve ser homenageado o principio da
verdade material,0 qual também imp6e o cancelamento de exigéncias
fiscais pautadas em erros do contribuinte, quando devidamente
comprovados, como o foi no caso destes autos.

Por sua vez, o valor glosado a titulo de Demais Estimativas
Compensadas ndo pode ser glosado, uma vez que seu objeto esta
sendo discutido em sede de processos administrativos de n° 10850-
902.776/2009-10 e 10850-902.763/2009-

86 0s quais se encontram aguardando julgamento de Manifestacdo de
Inconformidade apresentada em cada um deles.

Tendo em vista que os valores ndo confirmados pela fiscalizagcdo sdo
objeto de discussdo em sede de processos administrativos, e que
portanto, encontram-se com a exigibilidade suspensa, ndo poderia a
fiscalizagdo glosa-los, o que repercute diretamente na homologacéo
do saldo negativo cuja compensacéo se pleiteia na PER/DCOMP em
aprego.

Caso se admitisse que o crédito pleiteado fosse ignorado, ou pior,
negado a requerente, estariamos diante da sobreposi¢cdo do presente
processo em relagdo ao outro que o discute, o que € inadmissivel por
ferir os principios constitucionais do Devido Processo Legal e do
Contraditorio.

N&o pode a fiscalizagc@o sobrepor-se aos processos administrativos ja
existentes, que discutem a existéncia do crédito ora glosado, antes
mesmo de haver uma decisdo nos referidos processos, pois isso se
mostra clara mécula ao principio daSeguranca Juridica, uma vez que
se gera instabilidade e descrédito das decisGes proferidas pelos
orgaos de julgamento da RFB.

Sendo assim, resta evidente que ndo ha subsidios para a glosa dos
valorespleiteados, devendo ser homologada totalmente a compensacéo
pleiteada novalor de R$ 257.375.08 (duzentos e cinguenta e sete mil
trezentos e setenta e cinco reais e 0ito centavos).

[-]

Tendo em vista os fundamentos j& expostos, a Requerente pede
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vénia para que,em observancia ao principio da economia processual,
seja determinada a reunido dos processos n.: 10850-902.776/2009-10
e 10850-902.763/2009-86.

Os processos acima listados tém o mesmo objeto, qual seja, a
restitui¢do de crédito decorrente do saldo negativo de CSLL. Portanto,
por serem idénticos, os citados processos devem ser reunidos, 0 que
facilitard o andamento das causas, otimizando o trabalho, tanto do
Contribuinte, quanto da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
responsavel por decidir a questdo em sede administrativa.

Vale ressaltar que a reunido de todos os processos listados acima esta
amparadano principio da economia processual, o qual prevé que o
processo deve sempre ser conduzido da forma mais célere e menos
custosa, visando eliminar aqueles atos que sdéo meramente dilatorios
ou prescindiveis.

Decorre deste principio a determina¢do de que o processo deve correr
em tempo razodvel, determinacéo essa, aliés, contida no art. 5°, inciso
LXXVIII, da Constituicdo Federal, sob pena de onerar demais as
partes. Segundo este principio, 0 processo deve enquadrar-se no
binbmio custo-beneficio, ou seja, um processo muito longo pode,
muitas vezes, em seu final, causar prejuizo para o vencedor, que
deveria ter sua pretensdo alcancada.

A conexdo de processos, com a determinacdo de sua reunido para
julgamento conjunto, é forma consagrada de aplicar esse principio na
pratica. 1sso porque, dessa forma, evitam-se custos com o andamento
de diversos processos, impedindo-se, ainda, que processos idénticos e
correlacionados tenham decisdes diferentes. Neste momento, valido
ressaltar a posicdo da doutrina, quando trata do principio da
economia processual:

"Tipica aplicacdo desse principio encontra-se em institutos como a
reunido de processos em casos de conexidade ou continéncia."
{CINTRA, Antonio Carlos de A.; GRINOVER, Ada Pellegrini;
DINAMARCO, Candido Rangel. Teoria Geral do Processo. 262
Edic&o. P. Malheiros. S&o Paulo, 2010, p. 79.).

A respeito da possibilidade da unido de processos administrativos em
um Unico processo, é a doutrina:

"A previsdo legal de reunir, num Unico processo, diversas autuagoes
que tenham o mesmo fundamento fatico é medida que facilita e acelera
0 Julgamento dos processos”. (NEDER, Marcos Vinicius; Lépez,
Maria Teresa Martinez. Processo Administrativo Fiscal Federal
Comentado. 32 Edi¢do. Dialética. Sdo Paulo, 2010, p. 189.).

E que, como sabido, o processo administrativo fiscal deve observar,
subsidiariamente, as disposi¢Ges do Cédigo de Processo Civil, o qual,
em seu art.103, determina: "Reputam-se conexas duas ou mais acoes,
quando Ihes for comum o objeto ou a causa de pedir". Além destes
pressupostos, considera a doutrina que existe um pressuposto
subjetivo, qual seja, a identidade das partes. Nos casos acima
listados, as partes sdo as mesmas, quais sejam, a Requerente ea
Fazenda Nacional, por sua Secretaria da Receita Federal do Brasil (a
guem compete a andlise dos pedidos de restituicdo); a causa de pedir
é idéntica, qual seja, a compensacao dos créditos advindos de Saldo
negativo de IRPJ.
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Ou seja, por terem matérias idénticas, os pleitos devem ter rumo igual,
0 que s6 sera possivel se estes forem reunidos e analisados
conjuntamente. Nesse mesmo sentido, se manifestou a 52 Camara do
antigo 1° Conselho de Contribuintes, atual Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais, no acérdéo n. 105-17.246 de 9.3.2009:

CONEXAO DE  MATERIAS - ANALISE CONJUNTA -
NECESSIDADE -

Identificada conexdo entre as matérias contidas em processos
administrativos distintos, os autos devem ser reunidos para que as
decisBes prolatadas sejam fundadas na totalidade dos elementos
trazidos a consideragdo da autoridade julgadora, (grifos nossos)

Por todo o exposto, postula a requerente seja designada a reunido dos
processos supra listados, de modo a haver seu julgamento conjunto.

[.]

Como visto, de uma anélise da situacéo, é facil depreender que ndo ha
qualquer prejuizo ao erario, tampouco haveria qualquer intengdo da
Requerente de alterar o resultado dos efeitos e conseqiiéncias do
pedido de restituicdo formulado, eis que, conforme comprovado o
crédito existe.

[.]

Por todo o exposto, resta inequivocamente comprovada a existéncia
do direito creditorio em questao, sendo que, o r. Despacho Decisoério
deve ser reformado, no sentido de Homologar Totalmente o pedido de
compensacao pleiteado na PER/DCOMP em apreco, referente ao
saldo negativo de CSLL, nos termos acimaexpostos.

Em aten¢do ao disposto no art. 16, inciso V, do Decreto n. 70.235, de
6.3.1972, com redacdo dada pela Lei n. 11.196, de 21.11.2005,
informa que ndo esta questionando judicialmente a matéria discutida
nestes autos.

Termos em que. Pede deferimento."

A DRF RIBEIRAO PRETO houve por bem julgar improcedente a M1 em decisio
assim ementada:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
Ano-calendario: 2006
DCOMP. CREDITO. INDEFERIMENTO.

Pendente, nos autos, a comprovagdo do crédito indicado na declaragdo de compensagédo
formalizada, impde-se o seu indeferimento.

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao sujeito passivo a demonstragdo, acompanhada das provas hbeis, da composicéo
e a existéncia do crédito que alega possuir junto a Fazenda Nacional para que sejam aferidas
sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa.

COMPENSAGAO TRIBUTARIA.

Apenas os créditos liquidos e certos sdo passiveis de compensacdo tributaria, conforme
artigo 170 do Cddigo Tributario Nacional.
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Manifestacéo de Inconformidade Improcedente Direito Creditério Ndo Reconhecido

Inconformada, a Recorrente aviou Recurso Voluntario (fls. 198/209) onde reedita
o0s argumentos que foram objeto da Ml de fls. 16/25.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Jandir José Dalle Lucca, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos requisitos legais de
admissibilidade.

Cuidam os autos de PER/DCOMP cuja compensacdo foi parcialmente
homologada, uma vez que o crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente
0s débitos informados.

A Recorrente alega que o montante glosado de R$ 163.680,90 tem a seguinte
origem:

> o valor de R$ 38.851,21 relaciona-se a crédito por Pagamento, decorrente
de equivoco no preenchimento da DCTF, o que provocou a geracao de
duas guias DARF nos meses de setembro e novembro de 2006. Em
setembro/2006 teria sido informado o valor do débito de R$ 97.690,95,
quando o correto seria R$ 136.498,95 e em novembro/2006 teria sido
informado o valor do débito de 197.643,91, quando o correto seria R$
197.687,12. Em ambos os casos, trata-se de valor que foi utilizado para
compor o saldo negativo, conforme fichas 16 e 17, linha 52, da DIPJ; e

> o valor de R$ 124.829,69 é decorrente da ndo confirmacdo do crédito por
Demais Estimativas Compensadas, objeto de PER/DCOMP’s que estao
sendo discutidas no ambito administrativo na RFB nos processos
10850.902766/2009-10 e 10850.902763/2009-86.

Por oportuno, registre-se que a Recorrente tem grafado, em todas as suas
manifestacbes nos presentes autos, o numero do processo 10850.902766/2009-10
equivocadamente como 10850.902776/2009-10.

DA PARCELA GLOSADA RELATIVA A SUPOSTO ERRO DE PREENCHIMENTO DA
DCTFE

Inicialmente, quanto ao valor glosado de R$ 38.851,21, o DD confere as seguintes
informagdes (fls. 13):



FI. 8 do Ac6rddo n.° 1402-005.894 - 12 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10850.901685/2012-06

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Ndo Confirmadas

Cadigoe | Periodo de Data de Valor do Valor | Valor | Valor Total Valor Valor Valor Nao | Justificativa
de Apuracdo |Arrecadacdo| Principal da dos do DARF Utilizado | Confirmado | Confirmado
Receita Multa | Juros para
Compor o

Saldo
Negativo do
Periodo

Parcela
quitada
2484|30/09/2006| 31/10/2006( 347.766,35| 0,00 0,00| 347.766,35| 136.498,95| 97.690,95| 38.808,00|parcialmente
pelo DARF
informado

Parcela
quitada
2484(30/11/2006| 28/12/2006| 197.687,12( 0,00| 0,00| 197.687,12| 197.687,12| 197.643,91 43,21 |parcialmente
pelo DARF
informado

Total| 334.186,07| 295.334,86| 38.851,21

Segundo a Recorrente, essa importancia (R$ 38.851,21) relaciona-se a crédito por
Pagamento, decorrente de equivoco no preenchimento da DCTF, o que provocou a geragdo de
duas guias DARF igualmente equivocadas nos meses de setembro e novembro de 2006. Em
setembro/2006 teria sido informado o valor do débito de R$ 97.690,95, quando o correto seria
R$ 136.498,95, originando uma diferenga de R$ 38.808,00, e em novembro/2006 teria sido
informado o valor do débito de 197.643,91, quando o correto seria R$ 197.687,12, resultando na
diferenca de R$ 43,21.

Sobre esse aspecto, 0 acorddo recorrido assim se pronunciou (fls. 189/190):

A interessada alega, ainda, que as glosas na composicao do crédito de
CSLL relativas a Pagamentos do tributo efetuados, e a estimativas decorreriam de erro no
preenchimento de DCTF; em conseqiiéncia, foram geradas duas guias DARF com valores que
ndo seriam condizentes com a realidade, referentes aos meses de setembro e novembro de
2006.

Em casos da espécie, a apuragdo da liquidez e certeza do crédito
pleiteado, esta na dependéncia da efetiva demonstracéo, pela requerente, do saldo negativo de
CSLL apurado no final de cada periodo, uma vez que os recolhimentos do imposto por
estimativa e as retencdes na fonte sdo considerados pela Lei como antecipagdes da
contribuicdo devida (CSLL). E tal demonstracdo se d& em funcdo dos valores declarados e
efetivamente comprovados pela contabilidade e outros documentos fiscais, conjuntamente,
sendo a declaracdo de rendimentos, os pagamentos por estimativa mensal e os informes de
retencdo apenas elementos indicativos da apurac¢ao do tributo.

Vale ressaltar que as informacBes prestadas a RFB por meio de
declaragdes previstas na legislagdo (DIRF, DCTF, DIPJ ou PER/DCOMP) situam-se na
esfera de responsabilidade do proprio contribuinte, a quem cabe demonstrar, mediante
adequada instrucdo probatéria dos autos, os fatos eventualmente favoraveis as suas
pretens@es, consoante disciplina instituida pelo artigo 16, inciso I1l, do Decreto n.° 70.235/72
(PAF).

A respeito do tema, 0 § 1° do art. 147 do CTN assim dispde:
Art. 147.[..]

§ 1° A retificacdo da declaracdo por iniciativa do préprio declarante,
quando vise a reduzir ou a excluir tributo, sé é admissivel mediante
comprovagdo do erro em que se funde, e antes de notificado o
langamento.

]

Assim, uma vez constatada incongruéncia entre informacdes prestadas
em declaragdes originais, e aquelas prestadas nas respectivas declarac6es retificadoras, cabe
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ao contribuinte trazer aos autos os elementos probatorios habeis a evidenciar a realidade dos
fatos.

Como corolario do exposto, esta Turma de Julgamento tem
consignado que em tema de restituicdo e compensacédo de saldo negativo de CSLL com outros
tributos, ou com o prdéprio, cabe o atendimento de quatro premissas: 1%) a constatacdo dos
pagamentos a titulo de estimativas mensais ou das retencdes; 2%) a oferta a tributacéo das
receitas que ensejaram as retencdes; 3% a apuracdo do indébito, fruto do confronto com o
valor do imposto devido e, 4%) a observancia do eventual indébito ndo ter sido liquidado em
outras compensacGes. Em se tratando de compensacfes de estimativas mensais com utilizagdo
de créditos oriundos de pagamentos indevidos ou a maior, ou de saldos negativos de anos-
calendario anteriores, ha que se comprovar a regularidade de tais procedimentos, inclusive no
que se refere a correta apuracgdo desses saldos negativos anteriores e adequado tratamento
contabil/fiscal.

Para tanto, imprescindivel se faz a apresentacdo, pela postulante, de
elementos probat6rios tais como: os registros contabeis de conta no ativo de CSLL a
recuperar, a expressédo deste direito em Balancos ou Balancetes, regularmente transcritos no
livro “Diario”, principalmente porque, para se antecipar ao ajuste anual (tributagdo pelo
lucro real anual) e ndo ter que recolher tributo a maior durante o ano, a contribuinte dever
levantar balancos ou balancetes mensais de suspensdo ou reducdo; a Demonstracdo do
Resultado do Exercicio, a contabilizacdo (oferecimento a tributacdo) das receitas que
ensejaram as retencbes, os Livros Diério e Razdo, etc., e ainda os registros no Livro de
Apuracéo do Lucro Real (LALUR), de modo a dar sustentacdo a veracidade do saldo negativo.

Em suma, caberia a recorrente trazer, por ocasido do presente
contencioso, justificativas lastreadas em lancamentos contdbeis comprobatérios da apuragéo
de saldo negativo de CSLL, no periodo em questdo, especialmente por se tratar de pessoa
juridica sujeita a tributacdo com base no lucro real que, nos termos do artigo 7° do Decreto-
lei n® 1,598, de 1977, deve manter escrituragdo com observancia das leis comerciais e fiscais.

No presente caso, a recorrente, em sua peca impugnatoria, néo
apresentou documentacao habil a comprovar a existéncia do indébito alegado.

Consoante nogéo cedica, a escrituragdo mantida com observancia das
disposicdes legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados
por documentos hébeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais,
conforme dispe o artigo 923 do RIR/1999:

Art. 923. A escrituragdo mantida com observancia das disposicdes
legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e
comprovados por documentos habeis, segundo sua natureza, ou assim
definidos em preceitos legais (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 9°, §
19).

Resta assim pendente a comprovacdo de crédito passivel de
compensacao no que concerne ao pedido de compensacdo em exame, j& que a recorrente nao
apresentou elementos contdbeis habeis e suficientes a demonstrar a apuracdo de saldo
negativo de CSLL, no ano-calendario em questdo, nos termos do artigo 7° do Decreto-lei n°
1.598, de 1977.

Nesse sentido, conclui-se ndo ter sido comprovada, nos autos, a
existéncia de direito creditério liquido e certo, do contribuinte contra a Fazenda Publica,
passivel de compensacdo, nos termos do art. 170 do CTN, pelo que ndo se h& de cogitar
reparos no despacho decisério recorrido, nem tampouco em relacdo aos procedimentos de
cobrancga levados a efeito pela autoridade local da RFB.
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Como se extrai do exame dos autos, no ponto em questdo deve ser prestigiado o
acordao recorrido pelos seus proprios fundamentos, que sdo adotados como razéo de decidir, ndo
merecendo provimento o apelo nesse aspecto.

Com efeito, muito embora a Sumula CARF n° 175 disponha que “E possivel a
analise de indébito correspondente a tributos incidentes sobre o lucro sob a natureza de saldo
negativo se o sujeito passivo demonstrar, mesmo depois do despacho decisério de nédo
homologacdo, que errou ao preencher a Declaracdo de Compensacdo — DCOMP e informou
como crédito pagamento indevido ou a maior de estimativa integrante daquele saldo negativo”,
seria imperiosa a efetiva e cabal demonstracdo do alegado erro no preenchimento das
DCTFs, oOnus da qual a Recorrente ndo se desenvencilhou, uma vez que ndo apresentou
documentacao habil a comprovar a existéncia do indébito alegado.

DA PARCELA GLOSADA RELATIVA A ESTIMATIVAS COMPENSADAS E NAO
HOMOLOGADAS

Ja em relacdo ao valor glosado de R$ 124.829,69, verifica-se que o DD. traz as
seguintes informagdes (fls. 13):

Demais Estimativas Compensadas

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Ndo Confirmadas

Periodo de NO do Processo/N¢ da DCOMP Valor da Valor confirmado Valor ndo Justificativa
apuracao da estimativa confirmado
estimativa compensada
compensada PER/DCOMP
MAR/2006 08817.94438.301106.1.3.04- 14.764,97 0,00 14.764,97 Com‘pensagao nao
0592 confirmada
MAR/2006 32187.70126.301106.1.3.04- 2.560,04 0,00 2.560,04 Com‘pensa;ao nao
6230 confirmada
MAI/2006 32187.70126.301106.1.3.04- 42.939,66 0,00 42.939,66 Com‘pensa;ao nao
6230 confirmada
JUL/2006 32187.70126.301106.1.3.04- 263,41 0,00 263,41 Com‘pensagao nao
6230 confirmada
AGO/2006 32187.70126.301106.1.3.04- 64.301,61 0,00 64.301,61 Com‘pensa;ao nao
6230 confirmada
Total 124.829,69 0,00 124.829,69

Total Confirmado de Demais Estimativas Compensadas: R$ 0,00

Vale dizer, os PER/DCOMP’s n® 08817.94438.301106.1.3.04.0592 e
32187.70126.301106.1.3.04.6230 tiveram valores ndo confirmados a titulo de estimativas
compensadas e, dessa maneira, ndo foram admitidos na composicao do direito creditério objeto
dos presentes autos.

A Recorrente instruiu a MI apresentada as fls. 16/25 com copias extraidas dos
processos 10850.902763/2009-86 e 10850.902766/2009-10, incluindo os DD.’s proferidos nos
respectivos autos, onde se observa o seguinte:
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Processo 10850.902763/2009-86 (PER/DCOMP 08817.94438.301106.1.3.04.0592), fls. 63:

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
t SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

N© de Rastreamento: 825113345
DRF SA0 JOSE DO RIO PRETO

DATA DE EMISSAO: 25/03/2009
1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO

CPF/CNP] NOME/NOME EMPRESARIAL
51.855.716/0001-01 RODOBENS ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA.
2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP DATA DA TRANSMISSAC TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO
8817.94438.301106.1.3 04-0502 30/11/2006 Indevido ou 2 Maior 10850-902.763/2005-86

3-FUNDAMENTACAO, DECISAD E ENQUADRAMENTO LEGAL

imite do crédita analisada, cafrespondente a0 valor do Crédito origingl na data de transmissdo Informado no PER/DCOMP: 17.325,01

(rralisadas as prastacas no acima fol 2 Improcedéncla do crédite informado no PER/DCOMP por
ratar-se de pagamento a tituio de estimativa mensal de pessoa juridica tributada pelo lucro real, caso em que o recolhimento somente pode ser
jutilizado na deduglo do Imposto de Renda da Pessoa Juridica (IRPI) cu da Coritribuigdo Social sobre 6 Lucrs Liguido (C5LL) devida ag final do

[perinda de apuragio ou para compor o saldo negativo de TRPI ou CSLL do pericdo.

CARACTERISTICAS DO DARF

PERIODO DE APURAGED ]cdorm DE RECEITA [vaLor ToTAL DO CARF [DATA DE ARRECADACAD I
28/02/2006 | | 37.701,07| 31/03/2006 |
Diante do exposto, NAQ HCMOLOGO 2 compensagao dedarada,
alor devedor eonsalidado, correspondente 2os débitos Indevidamente ¢ para até 31/03/2009.
PRINCIPAL MULTA JUROS
14,764,97 2.952,55] 5.172,16)

Para verificacho de valores devedaores € emissdo de DARF, consultar o endereco www receita.fazenda.gov. br, na opgBo Servigos ouw através de
kertficagdo dighal na opgle e-CAC, assunts PER/DCOMP Despacho Decisério,

Enquadraments legal: Arts. 165 e 170 da Lei n® 5.172, de 25 de ocutubro de 1966 (CTN) e art. 10 da InstrugSo Normmativa SRF n? 600, de IDUS
Mrt. 74 da Lel 9.430, de 27 de dezembro de 1996,

Processo 10850.902766/2009-10 (PER/DCOMP 32187.70126.301106.1.3.04.6230), fls. 113:

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
N° de Rastreamento: 825113328
DRF SAO JOSE DO RIO PRETO
) DATA DE EMISSAC: 25/03/2009

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO

CPF/CNPY NOME/NOME EMPRESARIAL
51.855.716/0001-01 RODOBENS ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA.
2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP DATA DA TRANSMISSAO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO
32187.70126.301106.1.3.04-6230 30/11/2006 Pagaments Indevido cu a Maior 10850-902.766/2009-10

3-FUNDAMENTAGAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
[Limite do crédito analisade, correspondente ao valor do erédito eriginal na data de transmissio Informada no PER/DCOMP: 211.267 40

as informagdes no acima identificada, foi constatada a improcedéncia do crédite informado no PER/DCOMP por
ratar-se de pagamento 2 tltulo de estimativa mensal de pessoa juridica tributada pelc lucro resl, caso em que o recolhimenta somente pode ser
tilizado na dedugfio do Imposta de Renda da Pessos Jurldica (IRP1) o da Cantrioylglo Sacial sobre o Lucro Uquido (C5LL) devida a0 final do
petlode de apuragdo ou para compor o saldo negative de TRP) ou CSLL do perloda,
CARACTERISTICAS DO DARF

PERIODO DE APURACAD C3DIGO DE RECEITA [vaLorToTAL DO DARF [oATA DE ARRECADAGRD 1
30/08/2006 | 2484 | 347.7686,35]31/10/2006

Dlante do exposto, NAG HOMOLOGC a compensaglo declarada.

‘alor devedor consofidado, correspondente aos débitos indevidamante compensados, para pagamento até 31/03/2009.
PRINCIPAL MULTA JURDS

179.726,21 | 35.945,21 54.210,78)

Para venficacko de valores devedores & emissio de DARF, consultar o endereca www.recelta fazenda gov.br, na opclo Servigos ou através de.
fertificacdo digital na opglic e-CAC, assunto PER/DCOMP Despacho Decisério.

Enquadramento legal: Arts. 165 e 170 da Lel N 5.172, de 25 de outubra da 1966 (CTN) e art. 10 da InstrugSio Normativa SAF nd 600, de 2005.
fArt, 74 da Lel 9.430, de 27 de dezembro de 1996,

Para melhor entendimento do objeto dos litigios la instaurados, 0s seguintes
excertos dos respectivos Recursos Voluntarios sdo suficientemente elucidativos:
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Processo 10850.902763/2009-86, fls. 58/62:

2. Da Apuragiio do Crédito

Consoante se denota pela documentaggo ora juntada, Livro de Apuragio do
Lucro Real — LALUR — Demonstrativo de Contribuigao Social Real, guia DARF e a
PER/DCOMP n° 08817.94438.301106.1.3.04-0592, a Recorrente deveria ter
recolhido o montante de R$ 20.376,086, a titulo de Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liquido estimada para o més de fevereiro de 2006. Entretanto, recolheu
indevidamente o montante de R$ 37.701,07, perfazendo assim, o pagamento
indevido em R$ 17.325,01, ora compensado.

Deste modo, com o pagémén’m a maior de R$ 17.325,01, a Recorrente, ‘E)or"
bem, se viu no direito de compensar o referido crédito no més de hovembro de 20086;.
consoante PER/DCOMP em anexo (doc. 06).

Vale frisar, que a empresa Recorrente, apurou o valor correto de CSLL por
estimativa, entretanto, ao realizar o pagamento foi confeccicnado o DARF com o
acréscimo, indevido, conforme se observa dos inumeros documgntos
comprobatérios juntados ac presente recurso.

Sendo assim, o crédito que se pretende compensar, é o montante recolhido a
maior, no momento do pagamento do CSLL por estimativa, referente ao més de
fevereiro de 20086.

Portanto, ndo ha qualquer prejuizo ou mesmo outros efeitos fiscais contrarios
ao interesse da Fazenda Publica, uma vez que o imposto foi devidamente recolhido
e compensado.

Processo 10850.902766/2009-10, fls. 113:

2. Da Apuragao do Crédito

Consoante se denota pela documentagéo ora juntada, Livro de Apuragédo do
Lucro Real — LALUR — Demonstrativo de Contribuigdo Social Real, guia DARF e a
PER/DCOMP n° 32187.70126.301106.1.3.04-6230, a Recorrente deveria ter
recolhido o montante de R$ 97.690,95, a titulo de Contribuicao Social sobre o Lucro
Liguido estimada para o més de setembro de 2006. Entretanto, recolheu
indevidamente o montante de R$ 347.766,35, perfazendo assim, o pagamento
indevido em R$ 179.726,21, ora compensado.

Deste modo, com o pagamento a maior de R$ 179.726,21, a Recerrente, por
bem, se viu no direito de compensar o referido crédito no més de novembro de 2006,
consoante PER/DCOMP em anexo (doc. 03).

Vale frisar, que a empresa Recorrente, apurou o valor correto de CSLL por
estimativa, entretanto, ac realizar o pagamento foi confeccionado o DARF com o
acréscimo, indevido, conforme se ; observa dos inimeros documentos
comprobatérios juntados ao presente recurso.

Sendo assim, o crédito que se pretende compensar, € o montante recolhido a
maior, no momento do pagamento do CSLL por estimativa, referente ao més de
setembro de 2006.

Portanto, ndo ha qualquer prejuizo ou mesmo outros efeitos fiscais contrarios
ao interesse da Fazenda Publica, uma vez que o imposto foi devidamente recolhido
e compensado.
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Bem se V&, pois, que o processo 10850.902763/2009-86 cuida de PER/DCOMP
de valor alegadamente pago a maior a titulo da CSLL estimada de fevereiro/2006, e 0 processo
10850.902766/2009-10 trata do suposto pagamento a maior da CSLL estimada do més de
setembro/2006, em ambos os casos por erro no preenchimento dos respectivos DARF’s e objeto
de compensacdo no més de novembro/2006.

Em consulta as informagfes publicas disponibilizadas na pégina do CARF na
internet, € possivel constatar que os Recursos Voluntarios interpostos nos referidos processos
foram parcialmente providos, com fundamento na Stmula CARF n° 84, segundo a qual “E
possivel a caracterizacdo de indébito, para fins de restituicdo ou compensacdo, na data do

recolhimento de estimativa”’. Confiram-se as respectivas ementas:

MINISTERIO DA FAZENDA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n* 10850.902763/2009-86

Recurso n° 1 Voluntario

Acérdio n® 1302-003.587 — 3" Camara /2* Turma Ordinaria

Sessao de 15 de maio de 2019

Matéria PER/DCOMP

Recorrente RODOBENS ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Data do fato gerador: 31/03/2006

IRPJ. ESTIMATIVA MENSAL. RESTITUICAO/COMPENSACAO,
POSSIBILIDADE. SUMULA CARF N° 84,

E possivel a caracterizagio de indébito. para fins de restituigio ou
compensacio. na data do recolhimento de estumativa.

MINISTERIO DA FAZENDA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n® 10850.902766/2009-10

Recurso n° 1 Voluntario

Acordiao n® 1302-003.590 — 3" Camara /2" Turma Ordiniria

Sessiio de 15 de maio de 2019

Matéria PER/DCOMP

Recorrente RODOBENS ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Data do fato gerador: 31/10/2006

IRP]. ESTIMATIVA MENSAL. RESTITUICAO/COMPENSACAQ.
POSSIBILIDADE. SUMULA CARF N° 84.

E possivel a caracterizagio de indébito, para fins de restituicio ou
compensagio, na data do recolhimento de estimativa.
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Ao apreciar a questdo, o acordao recorrido deixou de enfrentar o pedido de
reunido dos processos deduzido pela Recorrente sob o fundamento de que “é defeso a
autoridade administrativa de 1% instancia pronunciar-se sobre uma pretensdo que nao foi
deduzida pelo contribuinte em seu pedido inicial, e que, portanto, ndo foi submetida a prévia
apreciacgao pela autoridade a quo competente, da Delegacia da Receita Federal do Brasil” (fls.
183), e, quanto ao mérito, julgou improcedente a MI, no ponto em exame, a partir dos
fundamentos extraidos dos seguintes excertos (fls. 186/189):

()

Portanto, as estimativas mensais, quer calculadas sobre base
estimada, quer a partir de balancos ou balancetes de suspenséo ou reducéo, ndo sao extintivas
do crédito tributario, vez que constituem mera antecipacéo do tributo a ser apurado ao final
do ano- calendario. Dessa forma, sendo mera antecipagdo, ndo ha que se falar em pagamento
indevido ou a maior passivel de repeticao.

Assim, ao final do ano-calendério, caso a contribuinte apure saldo
negativo do tributo, resta entdo configurado o pagamento indevido ou a maior, este sim
passivel de restituicdo ou compensacao, dai porque, inclusive, o marco inicial de contagem de
decadéncia para repeti¢do ou para o lancamento se d& no ultimo dia do exercicio e ndo nas
datas em que realizadas as antecipagdes.

()

Por tudo isso, conclui-se que 0S “recolhimentos mensais por
estimativa” a maior efetuados durante o ano-calendério pela interessada ndo sdo pagamentos
a maior passiveis de compensacdo em cada més, pois ndo representam créditos liquidos e
certos do sujeito passivo contra a Fazenda, conforme pressupostos definidos no art. 170 do
CTN e no art. 74, paragrafo 3°, da Lei n° 9.430/96, vez que a lei permite a compensacéo de
valor pago de tributo ou contribuicdo, quando este se referir @ modalidade de extin¢do de
obrigacdo tributaria, o que ndo abrange o recolhimento por estimativa, por ndo significar
extingdo de obrigagdo tributéaria, mas tdo-somente antecipa¢do a ser computada, ao final do
periodo, na apuracgdo de eventual saldo negativo passivel de repeticao.

No caso em questéo, o pedido formalizado em DCOMP tem por objeto
suposto crédito do tipo saldo negativo de CSLL.

A interessada pleiteia reforma do despacho decisério recorrido, sob
alegacdo de que o crédito de CSLL advindo de estimativas ndo poderia ter sido glosado, uma
vez que os referidos valores ndo confirmados sdo objeto de PER/DCOMP as quais estao sendo
discutidas no &mbito administrativo na RFB. O valor glosado a titulo de Demais Estimativas
Compensadas seria objeto de discussdo em sede de processos administrativos de n°
10850.902776/2009-10 e 10850.902763/2009-86 os quais se encontrariam aguardando
julgamento de Manifestacdo de Inconformidade apresentada em cada um deles.

A respeito do tema, ha que se observar os seguintes dispositivos
legais:

Cddigo Tributario Nacional (Lei n.°5.172, de 1966):
Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributario: [...]

Il - as reclamagBes e 0s recursos, nos termos das leis reguladoras do
processo tributario administrativo;]...]

Lei n.°9.430, de 1996:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais
com transito em julgado, relativo a tributo ou contribuicdo
administrado pela Secretaria da Receita Federal, passivel de restituicdo
ou de ressarcimento, podera utilizad-lo na compensacdo de débitos
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proprios relativos a quaisquer tributos e contribuigdes administrados
por aquele Orgédo.(Redacdo dada pela Lei n° 10.637, de 2002)

L]

§ 90 E facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7o,
apresentar manifestacdo de inconformidade contra a ndo-homologacéo
da compensacdo. (Incluido pela Lei n° 10.833, de 2003)

§ 10. Da decisdo que julgar improcedente a manifestacdo de
inconformidade cabera recurso ao Conselho de Contribuintes.(Incluido
pela Lei n° 10.833, de 2003)

8 11. A manifestacio de inconformidade e o recurso de que tratam os
8§ 90 e 10 obedecerdo ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6
de margo de 1972, e enquadram-se no disposto no inciso 111 do art. 151
da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Cdédigo Tributério
Nacional, relativamente ao débito objeto da compensacdo. (Incluido
pela Lei n° 10.833, de 2003)

Dos textos supra, infere-se que 0s recursos administrativos interpostos
contra a ndo-homologacao de compensacao implicam a suspensdo da exigibilidade do crédito,
mas ndo obstam que os respectivos Acordaos recorridos produzam os demais efeitos que Ihe
sao proprios.

E dizer, as decisdes administrativas a que se referem os §§ 9° e 10 do
art. 74 da Lei n.° 9.430, de 1996, se recorridas, ndo podem ser opostas & contribuinte
recorrente para efeitos de cobrancga ou exigéncia de créditos tributarios, mas constituem-se em
atos administrativos que tém presuncdo de legitimidade e que, por isso, vinculam a
Administracdo e devem ser também observados na producdo de atos e decisBes
administrativas que lhes sobrevierem.

Portanto, ha que se considerar procedentes as glosas de estimativas
levadas a efeito pela autoridade fiscal, e demonstradas as fl. 13, ainda que objeto de recurso
administrativo.

()

A respeito da possibilidade dos valores apurados mensalmente por estimativa
serem quitados por meio de Declaracdo de Compensacdao (Dcomp), o Parecer Normativo
COSIT/RFB n° 02, de 2018, trouxe, quanto as ocorréncias verificadas até 30 de maio de 2018, 0s
seguintes esclarecimentos:

()

Sintese conclusiva
13. De todo o0 exposto, conclui-se:

a) os valores apurados mensalmente por estimativa podiam ser quitados por Dcomp
até 30 de maio de 2018, data que entrou em vigor a Lei n® 13.670, de 2018, que passou a vedar
a compensacao de débitos tributarios concernentes a estimativas;

b) os valores apurados por estimativa constituem mera antecipacdo do IRPJ e da
CSLL, cujos fatos juridicos tributarios se efetivam em 31 de dezembro do respectivo ano-
calendario; ndo é passivel de cobranga a estimativa tampouco sua inscricdo em DAU antes
desta data;

c) no caso de Dcomp ndo declarada, deve-se efetuar o langcamento da multa por
estimativa ndo paga; os valores dessas estimativas devem ser glosados; ndo ha como cobrar o
valor correspondente a essas estimativas, e este tampouco pode compor o saldo negativo de
IRPJ ou a base de calculo negativa da CSLL.
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d) no caso de Dcomp nao homologada, se o despacho decisorio que ndo homologou
a compensacao for prolatado antes de 31 de dezembro, e ndo foi objeto de manifestacdo de
inconformidade, ndo ha formacdo do crédito tributdrio nem a sua extin¢do; ndo ha como
cobrar o valor ndo homologado na Dcomp, e este tampouco pode compor o saldo negativo de
IRPJ ou a base de calculo negativa da CSLL;

e) no caso de Dcomp ndo homologada, se o despacho decisério for prolatado apds
31 de dezembro do ano-calendario, ou até esta data e for objeto de manifestacdo de
inconformidade pendente de julgamento, entdo o crédito tributario continua extinto e esta com
a exigibilidade suspensa (§ 11 do art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996), pois ocorrem trés situacoes
juridicas concomitantes quando da ocorréncia do fato juridico tributario: (i) o valor
confessado a titulo de estimativas deixa de ser mera antecipagdo e passa a ser crédito
tributario constituido pela apuracdo em 31/12; (ii) a confissdo em DCTF/Dcomp constitui 0
crédito tributario; (iii) o crédito tributério estd extinto via compensacdo; ndo € necessario
glosar o valor confessado, caso o tributo devido seja maior que os valores das estimativas,
devendo ser as entdo estimativas cobradas como tributo devido;

f) se o valor objeto de Dcomp ndo homologada integrar saldo negativo de IRPJ ou a
base negativa da CSLL, o direito creditorio destes decorrentes deve ser deferido, pois em 31 de
dezembro o débito tributario referente a estimativa restou constituido pela confissédo e sera
objeto de cobranca;

g) a SCI Cosit n° 18, de 2006, deve ser lida de acordo com o Parecer PGFN/CAT/N°
88/2014, motivo pelo qual ratifica-se o disposto nos seus itens 12, 12.1, 12.1.1, 12.1.3 e 12.1.4
e 13 a 13.3, revogando-se o seu item 12.1.2.

Conforme se verifica na DIPJ em questdo, a Recorrente apurou saldo negativo ao
final do ano-calendario de 2006, ex-vi das informac6es contidas no respectivo quadro 17, a saber
(fls. 163):

MINISTERIO DA FAZENDA DECLARAGAO DE INFORMAGOES|
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DIPJ 2007 ECONOMICO-FISCAIS DA PESSOA JURIDICA
CNPJ: 51.855.716/0001-01 ND: 0000809142
Ficha 17 - Calculo da Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido

Discriminagao Valor
DEDUGOES

43.(-)Recuperagao de Crédito de CSLL (MP n? 1.807/1999, art. 89) V 0,00
44 .(-)Créditos s/ Dep. de Bens do Ativo Imobilizado 0,00
45.(-)Iseng&o sobre o Lucro da Exploragéo Relativo ao Prouni v 0,00
46.(-)B8nus de Adimpléncia Fiscal (Lei n® 10.637/2002, art. 38) 0 0,00
47.(-)Imp. Pago no Exter. s/Lucros, Rend. Ganhos de Capital @ 0,00
48 (-)CSLL Retida p/ Grgaos, Aut. e Fund. Fed.(Lei n® 9.430/1996) \ 0,00
49.(-)CSLL Ret. Fonte p/ Demais Ent. da Adm. Pdb. Fed. (Lei n® 10.833/2003) Q 0,00
50.(-)CSLL Retida p/ Pes. Jur.de Dir.Priv. (Lei n® 10.833/2003) o 0,00
51.(-)CSLL Retida p/ Orgaos, Aut. e Fund. dos Est.,D.F. e Mun. 0,00
52.(-)CSLL Mensal Paga por Estimativa \V 1.204.922,72
53.(-)Parc. Formalizado de CSLL s/ a Base Célc. Estimada @ 0,00
54.CSLL APAGAR % -257.375,08
55.CSLL A PAGAR DE SCP @ 0,00
56.CSLL SOBRE A DIFERENGA ENTRE O CUSTO ORCADO E O CUSTO EFETIVO 0,00
57.CSLL POSTERGADA DE PERIODOS DE APURAGAO ANTERIORES Q’ 0,00

Conseguintemente, a essa altura, a controvérsia se limita em definir se
estimativas, cuja extincéo foi efetivada por meio de compensagdes, ndo homologadas e objeto de
processos ainda sem transito em julgado, poderiam compor o saldo negativo, que por sua vez
serviré de crédito para restituicdo ou compensagao.
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A C. 12 Turma da Cémara Superior de Recursos Fiscais, ao julgar o Recurso
Especial interposto pela PGFN no processo n° 10680.903353/2013-38, ja teve a oportunidade de
se pronunciar sobre situacdo analoga a dos presentes autos, tendo exarado acorddo assim
ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)
Ano-calendario: 2009

GLOSA DE ESTIMATIVAS. DECLARAGAO DE COMPENSAGCAO NAO
HOMOLOGADA. POSSIBILIDADE.

As estimativas compensadas, ainda que ndo homologadas ou pendentes de
homologacéo, devem ser consideradas no codmputo do saldo negativo, tendo em vista o
disposto no Parecer Normativo COSIT/RFB 02/2018.

(CSRF / 12 Turma; Rel. Cons. Andréa Duek Simantob; Acorddo n° 9101-004.841, j.
05.03.2020)

Para espargir definitivamente qualquer duvida ainda remanescente sobre a
possibilidade de estimativas, cuja extincdo foi levada a efeito por meio de compensacdes nédo
homologadas ou objeto de processos ainda sem transito em julgado, comporem o saldo negativo
que servira de crédito para restituicdo ou compensacdo, recentemente foi editada a Sumula
CARF n° 177, assim enunciada:

Sumula CARF n° 177

Estimativas compensadas e confessadas mediante Declaragdo de Compensagdo
(DCOMP) integram o saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda que ndo homologadas ou
pendentes de homologacdo.

Portanto, em relacdo a parcela glosada relativa as estimativas compensadas e ndo
homologadas no importe de R$ 124.829,69, considerando que o caso sub examine se amolda
perfeitamente ao direito sumular vigente, merece acolhimento o pleito recursal para que tal valor
seja reintegrado ao saldo negativo da CSLL em questdo, sendo desnecessaria a reunido do
presente processo por conexao aos processos 10850.902766/2009-10 e 10850.902763/2009-86,
em cujo bojo se discute a compensagéo das estimativas que lhe deram causa.

DISPOSITIVO

Pelo exposto e por tudo mais que dos autos consta, voto por DAR PARCIAL
PROVIMENTO ao recurso voluntério para, além do valor de R$ 1.041.241,82 ja confirmado nos
termos do Despacho Decisorio de fls. 11, também reconhecer o crédito de R$ 124.829,69
referente a saldo negativo de CSLL do ano-calendario de 2006 (valor original), totalizando o
direito creditorio a importancia de R$ 1.166.071,51 e, por via de consequéncia, ficam
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homologadas  parcialmente as  compensacbes objeto  do
25576.82283.200707.1.3.03-5203 até aquele limite.

(documento assinado digitalmente)

Jandir José Dalle Lucca

PER/DCOMP

nO



